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PROJETO DE LEI Nº 34/2025 
Institui o "Selo Empresa Amiga do Cuidado", destinado a reconhecer empresas que adotem políticas de abono de faltas justificadas para acompanhamento de filhos, tutelados ou pessoas sob sua responsabilidade em atendimentos de saúde ou compromissos escolares, e dá outras providências.

A Vereadora que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:

Art. 1° Fica instituído no Município de Francisco Beltrão o Selo Empresa Amiga do Cuidado, destinado às empresas que adotem, de forma voluntária, política interna que assegure o abono de faltas justificadas aos seus empregados e empregadas, nos seguintes casos:
I – acompanhamento de filhos(as), tutelados(as) ou pessoas sob sua responsabilidade legal em consultas médicas, exames, internações, tratamentos ou demais procedimentos de saúde, mediante comprovação documental;

II – participação em reuniões escolares ou outras atividades relacionadas à vida escolar dos filhos(as), tutelados(as) ou pessoas sob sua responsabilidade legal.

Parágrafo único: O abono de faltas justificadas não acarretará prejuízos à remuneração nem à concessão de benefícios como vale-refeição ou vale-alimentação.

Art. 2° O Selo Empresa Amiga do Cuidado será concedido por órgão competente da Administração Municipal, mediante solicitação da empresa interessada, instruída de documentos comprobatórios das práticas adotadas.

Parágrafo primeiro: A Secretaria das Mulheres, ou outra em que a referida política pública estiver alocada na estrutura municipal, submeterá lista de empresas interessadas para conhecimento e ratificação do Conselho Municipal de Direitos das Mulheres quanto a concessão do selo.

Parágrafo segundo:  O selo terá validade de 12 (doze) meses, podendo ser renovado mediante nova comprovação da manutenção das práticas reconhecidas.

Art. 3° As empresas detentoras do Selo Empresa Amiga do Cuidado poderão divulgá-lo em seus materiais institucionais e ações de comunicação, como reconhecimento de sua responsabilidade social.

Art. 4° Fica o Poder Público Municipal autorizado a prever, nos editais de licitação para contratação de serviços, a atribuição de pontuação adicional ou critério de desempate em favor de empresas que detenham o Selo Empresa Amiga do Cuidado, observada a legislação vigente e os princípios da isonomia, impessoalidade e eficiência.

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber e for necessário para sua efetiva aplicação.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná em 26 de maio de 2025. 

MARA FORNAZARI URBANO 
VEREADORA E PROCURADORA DAS MULHERES
MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº ___/2025 DO LEGISLATIVO
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

O presente Projeto de Lei visa instituir o Selo Empresa Amiga do Cuidado, como instrumento de estímulo à adoção de políticas de responsabilidade social voltadas à valorização do trabalho de cuidado no âmbito das relações laborais. A proposta está ancorada na premissa de que o cuidado não deve ser compreendido como ônus exclusivo do indivíduo ou de seu núcleo familiar, mas como um bem coletivo, essencial à manutenção da vida em sociedade e, por conseguinte, de interesse público.

A presente iniciativa surge no contexto de uma mobilização nacional plural, composta por representantes do Legislativo em diversas esferas e regiões, articuladas no movimento Mulheres em Lutas (MEL), comprometidos com a construção de um novo paradigma institucional mais sensível às dinâmicas contemporâneas do mundo do trabalho e à necessária conciliação entre atividades produtivas e responsabilidades familiares. Nesse sentido, o reconhecimento de práticas empresariais que possibilitem o abono de faltas para o acompanhamento de filhos ou dependentes em demandas de saúde e educação constitui medida de equidade e de promoção da cidadania.

No ordenamento jurídico pátrio, há lacunas relevantes quanto à garantia do direito ao cuidado. A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) prevê apenas um dia por ano, sem prejuízo de remuneração, para que o responsável legal acompanhe o dependente a atendimento médico. Não há previsão específica para ausências motivadas por internações, tratamentos contínuos ou participação em atividades escolares, o que compromete o exercício pleno da parentalidade responsável — princípio consagrado no art. 227 da Constituição Federal, que estabelece o dever solidário da família, da sociedade e do Estado na proteção integral à criança e ao adolescente.

Ademais, dados empíricos reforçam a necessidade de normativas complementares de estímulo. Levantamento da Fundação Getúlio Vargas (2022) aponta que o Brasil possui mais de um milhão de mães solo — das quais a expressiva maioria é composta por mulheres negras — que concentram em si, muitas vezes, a totalidade das obrigações de sustento e cuidado. Tal cenário é ainda mais desafiador no caso das chamadas maternidades atípicas, em que mulheres cuidam de filhos com deficiência ou com condições crônicas de saúde, frequentemente enfrentando abandono institucional, barreiras de inserção no mercado de trabalho e sobrecarga física, emocional e financeira.

A criação do selo em questão representa, portanto, não apenas uma medida simbólica, mas um mecanismo indutor de boas práticas. Ao permitir que empresas que implementem políticas de abono de faltas justificadas para fins de cuidado familiar possam utilizar esse reconhecimento institucional em sua comunicação e obtenham eventual vantagem em certames públicos, o Poder Público atua como agente promotor da responsabilidade social empresarial e da compatibilização entre as dimensões produtiva e afetiva da vida.

Tal iniciativa encontra respaldo na Política Nacional de Cuidados (Lei nº 15.069/2024), que orienta a atuação coordenada da União, dos Estados e dos Municípios para a implementação de políticas que permitam a harmonização entre trabalho remunerado e responsabilidades familiares. Também dialoga com as diretrizes da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre igualdade de oportunidades e tratamento entre homens e mulheres no emprego.

Por fim, trata-se de um projeto que materializa um avanço civilizatório ao reposicionar o cuidado no centro do debate público. Valorizar o tempo destinado ao cuidado é valorizar a vida em todas as suas etapas. Reconhecer o mérito das empresas que incorporam esse entendimento em suas práticas laborais é fortalecer o pacto social em torno da dignidade, da corresponsabilidade e da justiça.

Diante do exposto, conclamo os nobres pares a aprovarem esta relevante proposta legislativa.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, em 26 de maio de 2025.  
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